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ue a situação econô-Qmica não está fácil pa-
ra ninguém, não há 

dúvidas. A gente sente na pe-
le e no bolso o tamanho da cri-
se. A cada reforma, Projeto de 
Lei e Medida Provisória do go-
verno federal, mais ameaças 
aos direitos do trabalhador. A 
in�ação não para de subir, es-
pecialmente os combustíveis, 
alimentos e a energia elétrica. 
Com uma política econômica 
de arrocho, mais da metade 
das categorias de trabalhado-
res fechou acordos abaixo da 
in�ação, com perdas iguais 

Acordo bianual garante a bancários 
reajuste salarial acima da inflação

ou superiores a 0,18%.
Quase seis em dez catego-

rias (58,7%) tiveram índices 
abaixo do INPC (Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumi-
dor). A estratégia do acordo 
de dois anos preservou os di-
reitos dos bancários, como a 
jornada, o reajuste acima da 
in�ação (10,97%) nos salários 
e demais verbas remunerató-
rias e os tíquetes. A PLR tam-

bém está garantida e na mai-
oria dos bancos foi conquis-
tado o adiantamento da pri-
meira parcela. 

E aumento de salário aju-
da até na economia do país. 

Os ganhos da categoria terão 
impacto de R$15 bilhões no 
mercado interno.

Agora é continuar a luta 
por um retorno ao trabalho 
presencial realmente seguro, 
negociado com a categoria e 
não de qualquer jeito em ple-
na expansão da variante Del-
ta da Covid-19, como insis-
tem os bancos.

Saiba mais nas páginas internas

Parabéns, bancários e 
bancárias! O acordo 

de dois anos veio 
na hora certa.



Apesar da crise, bancários tem 
reajuste salarial acima da in�ação

A partir de setembro os ban-
cários brasileiros tiveram seus salá-
rios reajustados em 10,97%, que cor-
responde ao Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC) acumula-
do dos últimos 12 meses (10,42%) e 
mais os 0,5% de ganho real de�nido 
na Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT) da categoria em setembro do 
ano passado, em acordo bianual 
(2020/21) �rmado pelo Comando 
Nacional dos Bancários com a Fede-
ração Nacional dos Bancos (Fena-
ban).

Para a presidenta do SEEB-RO, 
Ivone Colombo, apesar de não ser 
um índice que a categoria realmen-
te merece, o fato de o acordo bia-
nual assegurar um ganho real, num 
cenário de profunda crise econômi-
ca, política e social no país, deve ser 
destacado.

“O acordo �rmado pelo Coman-
do Nacional com a Faneban garan-
tiu o reajuste salarial e abono de R$ 
2 mil em 2020, o aumento real de 
0,5% agora em 2021, além da ma-
nutenção dos direitos da Conven-
ção Coletiva e dos acordos especí�-
cos dos bancos públicos. Foi um re-
sultado positivo se considerarmos 
que estamos vivenciando uma rea-
lidade de pandemia, de crise eco-
nômica e desemprego nas alturas, 
tudo isso promovido por um gover-
no que atua permanentemente pa-
ra atacar direitos dos trabalhado-
res”, enfatiza Ivone.

Para 2021, o acordo garante a re-
posição do INPC acumulado no pe-
ríodo (1º de setembro de 2020 a 31 
de agosto de 2021) e aumento real 
de 0,5% para salários e demais ver-
bas como vale-alimentação e vale-
refeição, assim como para os valo-
res �xos e tetos da PLR.

CÁLCULO DO REAJUSTE
O economista Gustavo Cavar-

zan, do Dieese, alerta que algumas 
pessoas podem achar que existe er-
ro na porcentagem de reajuste. “O 
cálculo não é feito com a simples so-
ma de 10,42% mais 0,5%. Existe 
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uma fórmula de cálculo composto 
para se calcular o ganho real”, ex-
plicou.

Para se chegar ao índice de rea-
juste deve-se somar 10,42%+1 e 

0,5%+1 e multiplicar os resultados, 
depois se subtrair 1 e se multiplicar 
por 100 para se se chegar à porcen-
tagem. A fórmula é a seguinte: 
(1+10,42%) x (1+0,5%) -1.

CLÁUSULAS ECONÔMICAS CCT FENABAN 2020/2021

Reajuste dos bancários injetará 
quase R$ 16 bilhões na economia

O Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeco-
nômicos (Dieese) estima que o a 
campanha salarial dos bancários 
2021 injetará aproximadamente 
R$ 15,920 bilhões na economia do 
país. A estimativa do impacto eco-
nômico, elaboradas com base nos 
dados da Relação Anual de Infor-
mações Sociais (RAIS) de 2019 e 
nos balanços dos bancos, realiza-
da pelo Dieese, considera o rea-
juste nos salários, benefícios e a to-
talidade da Participação nos Lu-
cros e/ou Resultados (PLR).

PLR E TÍQUETES
Em âmbito nacional, a Partici-

pação nos Lucros e/ou Resultados 
(PLR) da categoria bancária inje-
tará por volta de R$ 8,439 bilhões 
na economia até março de 2022, 
sendo que, deste total, R$ 3,867 bi-
lhões serão injetados na antecipa-
ção da PLR até o �nal de setembro 
de 2021.

Já o reajuste de 10,97% nos au-
xílios alimentação e refeição da ca-
tegoria colocarão um adicional de 
R$ 1,040 bilhão no período de um 
ano.

Desde 2004, o ganho real acu-
mulado nos salários é de 21,94%. 
Esse percentual é ainda maior nos 
pisos salariais, onde os bancários 
acumulam ganho real de 43,56%. 
Isso porque, em muitos anos, os pi-
sos tiveram reajuste diferenciado, 
acima do reajuste geral dos sa-
lários.

MAIORIA DAS CATEGORIAS 
TEVE PERDAS SALARIAIS

O fato de os bancários terem 
conquistado aumento real, em 
conjuntura extremamente adver-
sa, é uma prova da organização e 
da força da mobilização da cate-
goria. Ao contrário dos bancários, 
a maior parte das outras categori-
as sofrem com perdas salariais. Ou 
seja, não tiveram nem mesmo a re-
posição das perdas in�acionárias 
nos acordos negociados com os 
patrões.

Acúmulo de 21,94% de ganho real desde 2004
Entre janeiro e julho de 2021, 

50,3% dos acordos negociados re-
sultarem em perdas salariais, 
32,2% obtiveram a reposição exa-
ta da in�ação medida pelo INPC, e 
apenas 17,5% conquistaram au-
mento real. Além disso, a variação 
real média dos reajustes no pri-
meiro semestre foi negativa: - 
0,71%.
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BANCO DA AMAZÔNIA
A Fetec-CUT/CN, a Contraf-CUT, o Sindicato dos Bancários do Pará, a 

Comissão de Empresa dos empregados e outras representações dos tra-
balhadores assinaram, no dia 26 de agosto, o acordo de antecipação da 
PLR do primeiro semestre de 2021. A PLR de R$ 3.500 linear foi deposita-
da no dia 27/8. É o maior valor já pago de adiantamento da PLR pelo Ban-
co da Amazônia, que também se torna assim o primeiro banco a ante-
cipar este ano o pagamento da participação nos lucros e resultados. 

BANCO DO BRASIL
Pelas regras de�nidas no Acordo Coletivo de Trabalho dos funcioná-

rios do Banco do Brasil, o pagamento da PLR só ocorre 10 dias após o pa-
gamento aos acionistas, ou juros sobre capital próprio, mas, atendendo 
solicitação da Contraf-CUT, o pagamento foi realizado no dia 31/8. A PLR 
do banco é composta pelo módulo Fenaban e pelo módulo BB.

Pelo módulo Fenaban, o funcionário recebe 45% do salário para-
digma de�nido no acordo, acrescido de parcela �xa a ser de�nida pelo 
banco, para cada semestre.

O módulo BB constitui-se de uma parcela composta pela divisão en-
tre os funcionários de 4% do lucro líquido veri�cado no semestre, mais 
uma parcela que varia conforme cumprimento do Acordo de Trabalho 
(ATB) ou Conexão.

BRADESCO
O Bradesco pagou a primeira parcela da PLR no dia 20/9. Segundo o 

que determina a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) da categoria, o 
banco poderia efetuar o pagamento até o dia 30 de setembro, mas, 
atendendo pedido da Contraf-CUT e das demais entidades que com-
põem o Comando Nacional dos Bancários, antecipou o pagamento. 
Além da PLR, o banco também anteciparia a 13ª Cesta. Neste caso, o 
pagamento seria no �nal do mês de setembro.

ITAÚ
O Itaú anunciou que a antecipação da PLR Itaú 2021 seria creditada 

no dia 23 de setembro. Na mesma data, os bancários também receberi-
am R$ 3,070,95, referentes ao PCR (Programa Complementar de 
Resultados). A 13ª cesta alimentação será paga em 27 de outubro.

SANTANDER
O Santander con�rmou que iria creditar a PLR no dia 30 de setembro, 

último dia para o pagamento dos valores aos funcionários. Na mesma 
data seria pago o Programa Próprio Especí�co (PPE). 

CAIXA
A Caixa é o maior mico entre todos os bancos. Pagou a primeira 

parcela da PLR e da PLR Social no dia 10, mas com valores rebaixados. A 
Contraf-CUT cobra o valor correto. (Veja mais na matéria ao lado)

CEF paga PLR com valores rebaixados e faz o 
desconto a empregados com dívida com o banco

Pagamento da PLR 2021 dos bancários
Setembro de 2021

QUE VERGONHA, !CAIXA

A enviou no dia 13/9 ofício à Cai-
xa Econômica Federal questionan-
do os cálculos dos valores referen-
tes ao adiantamento da Participa-
ção nos Lucros e/ou Resultados 
(PLR) pagos no dia 10/9 aos empre-
gados. Foram diversos relatos de 
empregados questionando os valo-
res pagos pela empresa a título de 
antecipação do adiantamento da 
PLR 2021. Os questionamentos se re-
ferem às parcelas calculadas sobre 
o percentual do lucro líquido do 
banco. 

O Acordo Coletivo de Trabalho 
especí�co da PLR 2020/2021 esta-
belece, em sua cláusula 11, parágra-
fo 7º, que o adiantamento (a ser pa-
go até o dia 30 de setembro) seria 
de 50% do valor devido à título de 
parcela �xa e percentual de salário, 
e os percentuais de lucro calculados 
considerando o lucro líquido obti-
do no 1º semestre de 2021. No en-
tanto, o valor pago pelo banco re-
duziu pela metade os valores calcu-
lados sobre percentual do lucro, 
que são a PLR Adicional Fenaban e a 
PLR Social.

Conforme estabelecido no ACT 
da PLR da Caixa, o valor da parcela 
adicional a ser paga pelo banco 
deveria ser de:

Parcela Regra Adicional = R$ 
10.843.513.000,00 (lucro líquido) x 
2,2% / 83.294 (funcionários) = R$ 

2.864,04

PLR Social = R$ 10.843.513.000,00 
(lucro líquido) x 4% / 83.294 (funcio-
nários) = R$ 5.207,34.

Os valores calculados pela Cai-
xa, porém, correspondem à R$ 
1.451,01 e R$ 2.638,20.

DESCONTO DE QUEM 
DEVE AO BANCO

Já no dia 17/9 a Contraf-CUT en-
viou ofício à Caixa requerendo pro-
vidências imediatas quanto à cap-
tura de valores das contas de em-
pregado que têm dívidas com a Cai-
xa. O banco aproveitou o pagamen-
to dos valores referentes à primeira 
parcela da PLR para acessar as con-
tas dos trabalhadores e descontar 
os valores.

“A empresa não pode se valer da 
condição de ser simultaneamente 
empregador e instituição �nanceira 
para promover descontos ou com-
pensação de créditos/débitos de ori-
gem diversa e não compensáveis 
nas contas dos empregados”, a�r-
mou a coordenadora da Comissão 
Executiva dos Empregados (CEE) da 
Caixa, Fabiana Uehara Proscholdt, 
que também é secretária de Cultura 
da Contraf-CUT.

“A legislação vigente não autori-
za a cobrança à força, de um crédito 
meramente alegado pelo emprega-

dor, sem contraditório, sem ampla 
defesa e sem apreciação judiciária, 
não podendo a Caixa se valer da sua 
posição para invadir a conta ban-
cária do empregado”, completou.

Em seu ofício, a Contraf-CUT 
observa que “o Acordo Coletivo de 
Trabalho relativo à participação dos 
empregados nos lucros e resulta-
dos – PLR, exercícios 2020 e 2021, 
também não prevê, muito menos 
autoriza qualquer compensação 
(cláusula 11, parágrafo sétimo)”.

“A Caixa efetuou, de forma arbi-
trária, a retenção de valores pagos a 
título de PLR para quitar débitos pes-
soais de empregados, em total 
afronta ao direito à intimidade, pre-
vistos nos incisos X e XII do artigo 5º 
da Constituição Federal”, ressaltou a 
coordenadora da CEE.

Fabiana explicou ainda que o tra-
balhador, na qualidade de consu-
midor e empregado, também se en-
quadra no conceito de titular de da-
dos pessoais conforme a Lei Geral 
de Proteção de Dados (Lei 13.709 de 
14 de agosto de 2018). A Lei res-
guarda os direitos fundamentais de 
liberdade, de privacidade e de livre 
desenvolvimento da personalidade 
(art. 1º), obrigando a pessoa jurídica 
que obtenha e realize tratamento 
de dados de titulares em geral, o fa-
zer em respeito à boa-fé e aos prin-
cípios dispostos no artigo 6º.

Contraf-CUT
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Caravana do Sindicato con�rma dé�cit de 
funcionários em agências do BB no interior

Dirigentes do SEEB-RO �zeram, 
de 13 a 17 de setembro, a caravana 
de visitas a agências bancárias e co-
operativas de crédito nos municípi-
os da zona da Mata e do Vale do Gua-
poré, e infelizmente voltou a con�r-
mar uma triste realidade nas agên-
cias do Banco do Brasil: o alto dé�cit 
no quadro de funcionários, como �-
cou bem claro na agência do muni-
cípio de Seringueiras, que tem um 
quadro de sete funcionários, mas 
naquele momento só contava com 
dois atendendo a uma imensa de-
manda de clientes.

“É desumano o que acontece 
diariamente nas agências do Banco 
do Brasil, e isso, infelizmente, é uma 
realidade de todas as agências do in-
terior e da capital. Encontramos 
agências em que o dé�cit é de 70% 
a menos no quadro de funcionários, 
e muito desses casos se devem aos 
postos de trabalhos fechados por 
causa de Programas de Desliga-
mento Voluntários (PDV's) ou aque-
las vagas que são deixadas por fun-
cionários que se aposentaram e ja-
mais foram preenchidas”, enfatizou 
a presidenta do Sindicato, Ivone Co-
lombo, que fez as visitas e reuniões 
ao lado do diretor de Esportes do 
Sindicato e presidente da Fetec/-
CN/CUT, Cleiton dos Santos, e dos di-
retores Paulo Pereira (Regional Ca-
coal) e Keli Cristina (Regional Rolim 
de Moura).

“Com menos funcionários as �-
las são maiores e o atendimento é 
muito mais demorado. É uma situa-
ção que penaliza tanto as pessoas 
que buscam atendimento nas 
agências quanto os bancários, que 
tem que se desdobrar para atender 
a demanda acumulada pela carên-
cia de funcionários”, acrescentou 
Ivone.

BRADESCO SEM SEGURANÇA
A caravana também identi�cou 

que postos de atendimento avan-
çado (PAA) do Bradesco ou estão 
sem porta giratória ou sem a pre-
sença de qualquer vigilante, colo-
cando em risco a segurança dos tra-
balhadores, dos clientes e da popu-
lação em geral.

“Estamos acompanhando o que 
está acontecendo em alguns muni-
cípios do interior no Brasil afora, 
com verdadeiras organizações cri-

minosas impondo o terror em cida-
des afastadas das capitais e colo-
cando até mesmo reféns em cima 
de carros ou os usando como escu-
do humanos, e tudo isso pela sim-
ples facilidade que estes criminosos 
encontram para explodir e roubar 
as agências bancárias. Os bancos 
precisam garantir a segurança em 
suas agências e postos de atendi-
mento, pois não queremos esse ti-
po de ocorrência em nossos municí-
pios”, mencionam.

IMPORTÂNCIA DO 
ACORDO BIANUAL 

A caravana do Sindicato esteve, 
na manhã do dia 17/9, na agência 
do Banco do Brasil do município de 
Cacoal, quando a atual presidenta, 
Ivone Colombo, acompanhada dos 

dirigentes Cleiton dos Santos e Pau-
lo Pereira, destacou a importância 
da luta do Sindicato que, junta-
mente com os representantes dos 
bancários de todo o país, conquis-
taram mais um acordo de dois anos 
com a Federação Nacional dos Ban-
cos (Fenaban).

“O acordo assegura, além da ma-
nutenção de todos os direitos, o rea-
juste (já a partir de setembro de 
2021) dos salários em 10,97%, que 
corresponde ao INPC acumulado 
dos últimos 12 meses (10,42%) e 
mais os 0,5% de ganho real de�nido 
na Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT) da categoria em setembro do 
ano passado, em acordo bianual 
(2020/2021) �rmado pelo Coman-
do Nacional dos Bancários com a Fe-
naban”, explicou Ivone.

Setembro de 2021

A 2ª Turma do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 14ª Região 
(TRT 14), em julgamento telepre-
sencial realizado no dia 16/8, ne-
gou o recurso interposto pelo Bra-
desco contra a liminar concedida 
no dia 11 de março de 2021, pelo 
Juiz do Trabalho Substituto Felipe 
Augusto Mazzarin do Lago Albu-
querque (4ª Vara do Trabalho de 
Porto Velho) a uma bancária de-
mitida no dia 21 de outubro de 
2020, mesmo ela sendo portado-
ra de doença ocupacional. A deci-
são de primeira instância conde-
nou o banco a reintegrar a bancá-
ria e pagar a ela indenização por 
danos morais no valor de R$ 20 
mil.

A bancária foi demitida logo 
que retornou de um afastamento 
de 14 dias para cuidar da saúde, e 
após a dispensa foi submetida à 
avaliação médica, quando obteve 
atestado para afastamento das ati-
vidades por 60 dias. Ainda assim o 
Bradesco ignorou sua inaptidão e 
manteve a demissão.

Com a assistência do SEEB-RO, 
a trabalhadora ajuizou a ação e, 
após perícia médica feita por de-
terminação da Justiça do Traba-
lho, �cou comprovado que a ban-
cária é portadora de síndrome de 
manguito rotador bilateral, sín-
drome do túnel do carpo à direita 
e cisto artrossinovial de punho di-
reito, e que existe nexo causal en-
tre a enfermidade síndrome do tú-
nel do carpo à direita com o traba-
lho exercido pela bancária no 
Bradesco, e também existe nexo 
concausal leve ou mínimo (25%).

Além de ser condenado a rein-
tegrar a bancária, o Bradesco foi 
condenado ainda a pagar todas as 
remunerações vencidas até a data 

da reintegração da bancária, asse-
gurando a ela todas as vantagens 
decorrentes de seu contrato de 
trabalho (13º salário, férias + 1/3, 
FGTS, contribuições sociais e be-
nefícios convencionais), autoriza-
da a dedução dos valores recebi-
dos a título de verbas rescisórias, 
incluída a multa de 40% do FGTS. 
O Bradesco também foi condena-
do a pagar à trabalhadora, a título 
de danos morais, o valor de R$ 20 
mil.

O banco então interpôs recur-
so ordinário, alegando não reco-
nhecer nenhuma das decisões de 
primeira instância e, por isso, 
pugnou pela extinção delas.

No entanto, a desembargado-
ra-relatora Socorro Guimarães en-
tendeu que �cou evidente que a 
empresa descumpriu suas obriga-
ções de observar e impor aos seus 
empregados as normas de segu-
rança e medicina do trabalho. 
“Observados o dano, o nexo cau-
sal e a culpa patronal no tocante 
às patologias que acometem a 
obreira, deve ser mantida íntegra 
a sentença quanto ao reconheci-
mento da responsabilidade civil 
da reclamada e seu dever de re-
parar os danos efetivamente com-
provados, segundo a constatação 
feita pelo ilustre perito, que os en-
controu em patamares baixos ou 
medianos”, destacou a magistra-
da.

A ação foi conduzida pelos ad-
vogados Felippe Pestana e Thays 
Pinheiro, do Escritório Fonseca & 
Assis Advogados Associados, que 
responde pela assessoria jurídica 
do Sindicato.

Processo
0001112-79.2020.5.14.0004

TRT 14 mantém decisão que condena o 
Bradesco a reintegrar bancária e pagar 
R$ 20 mil de indenização por danos morais
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Terminou na tarde do dia 4 de 
setembro a 23ª Conferência Na-
cional dos Bancários e Bancárias 
que aprovou um plano de lutas pa-
ra a categoria. Os debates e as re-
soluções tomadas no evento re-
tratam a necessidade de união da 
categoria diante de um cenário de 
crise econômica, política e sanitá-
ria que atinge o país. A Conferên-
cia combinou um posicionamen-
to de defesa da democracia com 
as conquistas e direitos da ca-
tegoria.

“Ficou claro nos debates que 
sem democracia não há PLR, vale 
refeição e alimentação ou con-
venção coletiva. A Conferência 
mostrou a necessidade do Fora 
Bolsonaro, porque o Brasil só vai 
retomar o rumo do desenvolvi-
mento quando colocarmos no go-
verno outra forma de governar, 
priorizando a distribuição de ren-
da, da geração de empregos e do 
combate à miséria”, a�rmou a pre-
sidenta da Contraf-CUT, Juvandia 
Moreira, que também é coorde-
nadora do Comando Nacional da 
categoria.

DEBATES
Cerca de 1.200 pessoas partici-

param da conferência, que con-
tou com mesas que abordaram 

temas como “O Brasil que quere-
mos”, “Retrato da categoria ban-
cária”, “Qual sistema �nanceiro 
o Brasil precisa” e “Brasil sem de-
sigualdades”.

O ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva fez uma saudação na 
abertura da conferência. Lula lem-
brou que sua relação com a cate-
goria bancária é forte desde 1978. 
O ex-presidente disse para que a 
categoria não perdesse a fé na re-
conquista da dignidade do povo 
brasileiro. E na conquista da de-
mocracia.

PLANO DE LUTAS
Na Conferência, delegadas e 

delegados avaliaram o plano de lu-
tas, com 110 propostas de resolu-
ção aprovadas em bloco. Os des-
taques foram para as resoluções 
para manter negociações sobre te-
letrabalho com todos os bancos, 
buscando garantir e ampliar direi-
tos; fortalecer as negociações na 
mesa de saúde; pela regulamen-
tação do sistema �nanceiro, pela 
defesa dos bancos públicos, das 
empresas públicas e do serviço pú-
blico, pela tributação dos super ri-
cos, por uma reforma tributária 
progressiva e que distribua renda 
e pelo Fora Bolsonaro.

Em votação realizada das 9 às 
18 horas do dia 23/9, de forma vir-
tual (plataforma Vota Bem), por 
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TÍQUETES

PL 1043, que prevê abertura de agências 
aos �nais de semana, volta a tramitar

Trabalhadores do Sicoob recusam proposta patronal sobre o retroativo

Conferência Nacional dos Bancários
encerra e categoria �ca mobilizada

maioria de votos os empregados 
das cooperativas de crédito SICO-
OB CENTRO, SICOOB NORTE, SI-

COOB OUROCREDI, SICOOB CRE-
DISUL recusaram a proposta 
apresentada pelos representan-
tes patronais. Foram 41,94% de vo-
tos SIM contra 56,45% de votos 
NÃO para a proposta de paga-
mento de 50% dos valores relati-
vos à diferença dos tíquetes ali-
mentação não pagos, no período 
de junho a dezembro, do Acordo 
Coletivo de Trabalho 2020/2021 
da categoria.

O Sindicato esclarece que as 
ações judiciais sobre o tema, ago-
ra que a proposta patronal foi re-
cusada, continuarão em curso.

O PL 1043/2019, que prevê a 
abertura de agências bancárias aos 
sábados e domingos, voltou a tra-
mitar no Congresso Nacional. O pro-
jeto de lei, de autoria do deputado 
David Soares (DEM/SP), teve pare-
cer favorável do relator na Comis-
são de Defesa dos Consumidores 
(CDC), o deputado Fabio Ramalho 
(MDB-MG), e agora está aberto para 
emendas.

Essa é mais uma ameaça à jorna-
da da categoria bancária, mas que, 
como tantas outras antes, será com-
batida. Os bancários estão mobili-
zados contra o PL 1043. Com as no-
vas tecnologias, a maior parte dos 
clientes já é atendida remotamente, 
inclusive aos sábados e domingos. 
Além disso, existe a proposta de tra-
balho em dois turnos durante a se-

mana, respeitando a jornada de seis 
horas. Se aceito pelos bancos, o 
atendimento ganharia qualidade. O 
que os bancos precisam é contratar 
mais funcionários.

A categoria bancária já é uma 
das que mais adoece por conta do 
trabalho e da gestão abusiva dos 
bancos, com pressão por metas e as-
sédio moral. Obrigar os bancários a 
trabalharem aos sábados e domin-
gos agravaria o problema. 

Antes do PL 1043, outros proje-
tos de lei também tentaram permi-
tir o funcionamento dos bancos aos 
�nais de semana. Foi o caso do PLS 
203/2017 e também das medidas 
provisórias do governo Bolsonaro: a 
MP 881/2019 e a MP 905/2019. Mas 
todos sofreram grande pressão da 
categoria e foram derrubados.

PL 1043
O projeto tramita desde 2019, 

mas estava engavetado até este 
ano após intervenção da Contraf-
CUT junto ao antigo relator, o depu-
tado João Carlos Bacelar (PL/BA). Co-
mo ele não pertence mais à CDC, o 
deputado Fábio Ramalho foi desig-
nado como novo relator.

Fábio Ramalho já havia apresen-
tado um relatório contrário, que foi 
devolvido para adequações, mas, 
de forma surpreendente, mudou de 
posição e fez um relatório pela 
aprovação, que também foi devol-
vido, e agora, em forma de substitu-
tivo, deu parecer favorável nova-
mente para que as agências sejam 
abertas aos sábados e domingos co-
locando em cheque o descanso se-
manal dos bancários e bancárias.

Contraf-CUT

56,45
%



6

Deputados aprovam MP 1052 com mudanças

Fenaban pede tempo para avaliar 
dados da pesquisa sobre o teletrabalho

Os resultados da 2ª Pesquisa 
de Teletrabalho da Categoria Ban-
cária foram apresentados no dia 
24/9 pelo Comando Nacional para 
a Federação Nacional dos Bancos 
(Fenaban). Os representantes dos 
bancos pediram um tempo para 
avaliar os dados da pesquisa. Des-
de já serão realizadas negocia-
ções com os bancos, por meio das 
comissões de empregados. O Co-
mando manifestou preocupação 
com uma volta descoordenada e 
apressada ao trabalho presencial. 

A pesquisa foi feita pelo Die-
ese e avaliou as condições para a 
categoria realizar o teletrabalho, 
após mais de um ano de duração 
dessa modalidade, durante a pan-
demia da Covid-19. Foram colhi-
dos questionários respondidos 
por 13 mil bancárias e bancários e 
feitos vários recortes na pesquisa, 
desde faixas etárias, salariais, dis-
tribuição geográ�ca e por bancos. 
Houve maior índice de diagnósti-
co positivo de Covid-19 (38%) en-
tre os que permaneceram no tra-
balho presencial do que os que fo-
ram para o teletrabalho (23%). 
Chamou a atenção o fato de que o 
banco que menos colocou traba-
lhadores em teletrabalho foi o 
que mais teve registros de conta-
minação.

RETORNO
Uma das principais preocupa-

ções do Comando é com o retor-
no dos que estão em teletrabalho 
para o trabalho presencial. “Dize-
mos desde o ano passado que o re-
torno não pode ser feito antes de 
ter uma proteção na sociedade, 
de ter todos os cuidados. O retor-
no tem que ser cauteloso. Vemos 
que alguns bancos fazem retorno 
sem negociar. O que está em jogo 

é se a pessoa vai viver ou não, se 
vai �car com sequelas ou não. Isso 
tem consequências que não são 
boas para as pessoas. Por isso, co-
bramos tanto a negociação antes 
de qualquer retorno”, a�rmou a 
presidenta da Contraf-CUT, Ju-
vandia Moreira.

CUSTOS DO TELETRABALHO
Um dado importante na pes-

quisa foi que somente 13% dos 
pesquisados estão recebendo au-
xílio �nanceiro dos bancos para os 
custos do teletrabalho. Apenas 
um dos cinco maiores bancos está 
pagando o auxílio de forma re-
gular. Quando foi perguntado o 
que de mais importante deveria 
ser fornecido pelos bancos para 
quem estiver em teletrabalho, 
59% dos pesquisados responde-
ram que seria o pagamento do au-
xílio �nanceiro para cobrir as des-
pesas com o trabalho remoto (luz, 
água, internet etc.). No ano passa-
do, 39% dos pesquisados aponta-
ram o pagamento do auxílio co-
mo importante. A resposta mais 
frequente (64%) foi o fornecimen-
to de equipamentos de infraes-
trutura. (cadeira, notebook etc.)

Enquanto as despesas do tele-
trabalho se avolumam com o au-
mento da in�ação, os bancos cor-
taram custos com o trabalho re-
moto. Economizaram R$ 766 mi-
lhões, na comparação das despe-
sas administrativas entre 2019 e 
2020.

Os representantes da Fenaban 
pediram na reunião um tempo pa-
ra analisarem os dados da pesqui-
sa, antes de responderem às rei-
vindicações. As negociações tam-
bém serão feitas banco a banco, 
por meio das comissões de em-
pregados.

A Câmara dos Deputados 
aprovou, no dia 17/9, o Projeto de 
Lei de Conversão da Medida Pro-
visória (MP) 1052. A proposta foi 
aprovada com mudanças. Uma de-
las retira do texto a diminuição da 
taxa de administração a que têm 
direito os bancos públicos por ge-
renciarem os recursos dos fundos.

A mudança mantém a taxa de 
administração dos bancos públi-
cos conforme a Lei 13.682. A MP, 
que já tinha força de lei, diminuiu 
a taxa a partir de julho deste ano, 
passando de 2,1% para 1% em 
2021. Em 2022, seria de 0,9%, e 
assim sucessivamente até �car 
em 0,5% a partir de 2026. Com a 
alteração, volta, portanto, para 
2,1% em 2021.

AVANÇOS
Houve avanços importantes, 
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como a volta da taxa de administra-
ção dos bancos, que passa nova-
mente para 2,1% no ano que vem. 
Caso a redução dessa taxa fosse 
aprovada, os bancos públicos re-
gionais estariam condenados. A 
pressão dos bancários na Câmara 
obteve resultados, mas os recursos 
públicos para incentivar o desen-
volvimento regional ainda 
estão ameaçados porque 
uma parcela desses fun-
dos ainda pode ir para o 
grande capital. 

MELHORA NA 
PROPOSTA 
ORIGINAL

São inegáveis os 
avanços da proposta 
aprovada em relação ao 
texto original, mas ainda 
há perdas para os bancos 

DESUMANO

Em plena pandemia, Banco da Amazônia anuncia 
demissão de 145 bancários do Quadro de Apoio

O Banco da Amazônia trouxe 
uma pauta bomba para a mesa de 
negociação sobre saúde realizada 
no dia 29/9: a comunicação de que 
a instituição vai demitir 145 bancá-
rios e bancárias que integram o Qua-
dro de Apoio do banco, sendo 121 
deles no Pará.

O Sindicato dos Bancários do Pa-
rá, o Sindicato dos Bancários de Ron-
dônia, a Contraf-CUT e a Fetec-CUT 
Centro Norte repudiaram de ime-
diato a informação trazida pelo ban-
co para a mesa de negociação, onde 
a expectativa era tratar de diversas 
demandas que visam a melhoria da 
assistência à saúde aos emprega-
dos e empregadas da instituição.

O Banco da Amazônia a�rmou 
que esta decisão é irreversível, com 
base em um estudo técnico, tendo 
em vista que o Quadro de Apoio, 
nas palavras do banco, seria um seg-
mento em extinção na instituição e 
que atrapalharia os planos de con-
tratação de novos empregados.

Questionado pelas entidades 
sindicais sobre qual a fundamenta-
ção técnica e jurídica para essa me-
dida de demissão em massa, os ne-
gociadores disseram que o banco 
somente responderia mediante for-

malização do questionamento pe-
las entidades dos trabalhadores.

As lideranças sindicais presen-
tes na mesa reivindicaram que o pe-
dido de esclarecimentos técnicos e 
jurídicos constasse em ata.

“Um desligamento compulsó-
rio, após anos de serviços prestado, 
é um verdadeiro tiro à queima rou-
pa, principalmente num momento 
de luta pela vida. O curioso é que o 
Banco da Amazônia vinha se mos-
trando �exível nas reivindicações re-
alizadas em mesa, prezando pelo 
bem estar de seus funcionários, mas 
agora, subitamente, realiza seu se-
gundo movimento de redução de 
quadro logo após a aplicação da 

EC103/2019. O alvo, dessa vez, são 
os funcionários do Quadro de Apo-
io, com a justi�cativa de que não há 
chances de realocação e adaptação 
aos novos serviços para essas pes-
soas. Mas o banco algum dia se pre-
ocupou em preparar essas pessoas 
para se readaptassem às mudan-
ças? O SEEB-RO repudia essa ação e 
estará junto com as demais entida-
des, pares e de grau superior, assim 
como com esses funcionários”, en-
fatizou Ricardo Vitor, secretário ge-
ral do Sindicato dos Bancários e 
Trabalhadores do Ramo Financeiro 
de Rondônia (SEEB-RO).

SEEB-PA, com edição do SEEB-RO

públicos, que resultam em menos 
recursos próprios para aplicar na 
economia das regiões por eles be-
ne�ciadas. Após a votação na Câ-
mara dos Deputados, a proposta 
será enviada ao Senado. 
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Justiça decreta reestabelecimento 
da função de caixa em todo o Brasil

Uma Ação Civil Pública ajuiza-
da pela Confederação Nacional 
dos Trabalhadores do Ramo Fi-
nanceiro (Contraf-CUT) garantiu o 
reestabelecimento da função de 
caixa para todos os funcionários 
do Banco do Brasil no país. A de-
cisão foi rea�rmada no dia 23 de 
agosto, em audiência de instru-
ção deste processo. O banco que-
ria produzir prova testemunhal, 
mas o Juiz foi categórico ao a�r-
mar que só aceitaria provas docu-
mentais.

No encontro, foi tratado o des-
cumprimento da decisão liminar 
do início do ano em algumas ba-
ses, como Bauru e Maranhão. “O 
BB não cumpriu por esses sindi-
catos não serem �liados nem à 
Contraf-CUT, nem à Contec, mas a 
decisão é para o Brasil inteiro”, ex-
plicou a advogada da Contraf-
CUT, Renata Cabral, do escritório 
Crivelli Advogados.

Agora, o processo avança para 
o julgamento, ainda sem data mar-
cada. “A Contraf-CUT defende os 
direitos de toda a classe trabalha-
dora, principalmente, de toda a 
categoria bancária”, a�rmou o co-
ordenador da Comissão de Em-
presa dos Funcionários do Banco 
do Brasil (CEBB), João Fukunaga.

HISTÓRICO
Em fevereiro, a Contraf-CUT 

entrou com uma Ação Civil Públi-
ca pedindo à Justiça do Trabalho 
que o Banco do Brasil fosse impe-
dido de extinguir a função e a gra-
ti�cação dos caixas executivos, 
previsto no Plano de Reestrutura-
ção divulgado em janeiro. O juiz 
da 6ª Vara do Trabalho de Brasília 
deferiu a tutela de urgência re-
querida pela Contraf-CUT, decisão 

em plena vigência.
No Plano de Reestruturação, a 

administração do BB determinava 
que todos os caixas executivos mi-
grassem de suas funções, voltan-
do à função de escriturários. 
Quando necessário, poderiam atu-
ar como caixas, recebendo a grati-
�cação apenas pelos dias traba-
lhados nessa função.

Na decisão em favor da Con-
traf-CUT, o magistrado Antônio 
Umberto de Souza Junior desta-
cou que o Banco do Brasil tem o di-
reito de de�nir o número de em-
pregados em cada função, mas 
não de “promover tamanha inse-
gurança jurídica e �nanceira, dei-
xando de ter o caixa interino qual-
quer noção do que efetivamente 
receberá pelo mês trabalhado, de-
pendendo do �uxo de clientes e 
dos humores ou bom senso de 
seu superior hierárquico”, expli-
cou.

Ainda segundo o juiz, a tutela 
para suspender a alteração nos 
contratos de trabalho dos caixas, 
parte da Reestruturação, foi con-
ferida porque existe Instrução Nor-
mativa do banco e norma coleti-
va, se referindo ao Acordo Coleti-
vo de Trabalho (ACT) 2020/2022, 
conquistado com a mobilização 
sindical e que garante uma série 
de proteções aos funcionários do 
BB. O magistrado ponderou ainda 
que as soluções para ganhos de 
e�ciência, argumento principal 
da direção do BB no Plano de Re-
estruturação, não podem sim-
plesmente menosprezar os as-
pectos humanos e humanitários, 
menos ainda os direitos funda-
mentais sociais como são os di-
reitos trabalhistas.

Contraf-CUT

Para o Sindicato, a saúde e a vida dos bancários 
sempre estarão acima dos lucros dos bancos

O mês de setembro foi marcado 
por inúmeras tentativas dos bancos 
em fazer com que os bancários que 
estavam em regime de teletrabalho 
desde o início da pandemia retor-
nassem imediatamente para o tra-
balho presencial, o que deixou ain-
da mais preocupado (e alerta) o 
SEEB-RO e demais representantes 
da categoria país afora.

Após os envios de documentos 
para os bancos e outras tentativas 
de abrir negociação sobre o tema 
com a Federação Nacional dos Ban-
cos (Fenaban), até agora apenas a 
direção nacional da Caixa demons-
trou um pouco de consciência, ao 
atender ao pedido da Contraf-CUT 
e prorrogar o prazo do teletrabalho 
nas unidades do banco até o �nal 
de 2021.

Houve ainda a retomada, no dia 
1º de outubro da Mesa Permanente 
de Saúde da categoria bancária e a 
Fenaban para de�nir o protocolo de 
segurança contra a Covid-19, mas 
sem qualquer avanço para a cate-
goria no tema em geral.

“Este ainda não é o momento 
ideal para o retorno ao trabalho pre-
sencial, pois sabemos que a pande-
mia não está controlada e que o 
ritmo de vacinação continua lento. 
Para que a situação seja considera-
da 'adequada' para que isso aconte-

cesse, o país teria que ter, pelo me-
nos, 70% de toda sua população va-
cinada, e sabemos que não chega-
mos nem a 40% disso”, esclarece Ivo-
ne Colombo, presidenta do SEEB-
RO.

A dirigente destaca ainda que 
mesmo que o cenário mude para 
melhor, o processo de retorno pre-
cisa ser programado e gradual, e se-
guindo protocolos que assegurem 
a segurança e a saúde dos trabalha-
dores e clientes.

“Os próprios locais de trabalho 
precisam ser preparados para ter 
condições de receber todos os fun-
cionários com os cuidados necessá-

rios para evitar riscos à saúde de to-
dos. Queremos também que sejam 
feitos os exames médicos de retor-
no daqueles que voltarem ao traba-
lho presencial e a exclusão do pro-
cesso de retorno dos trabalhadores 
de grupos de risco e dos que coabi-
tam com pessoas deste grupo. E, so-
bretudo, somos a favor do 'passa-
porte', para que as pessoas que fo-
rem adentrar as agências tenham 
que apresentar o cartão da vacina-
ção. Somos a favor de tudo que pos-
sa, de alguma forma, assegurar a 
saúde dos trabalhadores, porque es-
ta é a nossa maior prioridade”, con-
cluiu Ivone.

Baixe o aplicativo (para Android e iOS) para se cadastrar com mais comodidade.
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